
4  •  Política  •  Brasília, domingo, 21 de julho de 2024  •  Correio Braziliense

luizazedo.df@dabr.com.br

Cachorros, o “cerco 
e aniquilamento” da 
cúpula do PCB

Severino Theodoro 
de Mello, o Pacato, 
militante histórico do 
Partido Comunista 
Brasileiro (PCB), era 
“Vinícius”, um super 
espião da inteligência 
militar nos anos de 
chumbo

O novo livro de Marcelo Godoy, Cachorros (Alameda), já à 
venda na internet, remove velhos esqueletos dos porões do re-
gime militar e sua infiltração nas organizações de esquerda, so-
bretudo a cooptação de um dirigente histórico do antigo PCB, 
Severino Theodoro de Mello. Remanescente da chamada In-
tentona Comunista de 1935, no Recife, onde servia como ca-
bo do Exército, “Pacato” mudou de lado na década de 1970, ou 
mesmo antes, porque já havia sido abordado pela CIA na déca-
da de 60, quando era responsável pela segurança do líder co-
munista Luís Carlos Prestes. Atuou por mais de 30 anos como 
agente da Aeronáutica infiltrado na Executiva Nacional e no 
secretariado do PCB, inclusive em Moscou. Em contato com 
a KGB, preparava a entrada e a saída clandestina de dirigen-
tes comunistas do país, fornecendo-lhes passaportes falsos, 
passagens e dólares. Quem se encontrava com eles era preso.

Mello contribuiu para sequestros, mortes, prisões e desapa-
recimentos que ajudaram a neutralizar o PCB nos anos 1970. 
Com a publicação do livro A Casa da Vovó: uma biografia do 
DOI-Codi, relatos inéditos de policiais e militares que atuaram 
nos centros de torturas e assassinatos do regime, ganhador dos 
prêmios Jabuti (não ficção) e melhor Ensaio Social da Bibliote-
ca Nacional, questionamentos de dirigentes oriundos do anti-
go PCB sobre esses depoimentos, que classificam os infiltrados 
como “cachorros”, desafiaram Godoy a aprofundar suas inves-
tigações, sobretudo sobre o veterano dirigentes do PCB.

O resultado é seu novo livro, lançado 10 anos depois, com 
revelações surpreendentes, entre as quais a morte de Theo-
doro Mello, aos 105 anos, no Recife, tão clandestinamente co-
mo fora a sua trajetória de dirigente do antigo Partidão. Godoi 
somente soube do paradeiro de “Vinícius” ao descobrir que 
Memmlo deixara de receber os soldos de capitão do Exército 
brasileiro, por falecimento. A infiltração no PCB era estratégi-
ca para os militares, porque o Partidão conseguiu se rearticu-
lar durante a abertura e influenciar toda a oposição democrá-
tica, até a eleição de Tancredo Neves, apesar dos duros golpes 
que sofreu após a vitória do MDB de 1974.

Via chilena

A organização do aparelho de repressão do regime militar 
atingiu novo patamar após o golpe militar do general Augus-
to Pinochet, no Chile, em 1973. Militares brasileiros que au-
xiliaram os colegas chile-
nos a interrogar brasileiros 
no Estádio Nacional foram 
identificados e entrevista-
dos por Godoi. Doutor Pi-
rilo, o capitão Antônio Pin-
to, da Aeronáutica, conta 
no livro como foi a mor-
te de Stuart Angel Jones 
e como interrogou outros 
integrantes do MR-8. Foi 
um informante no Chile 
que deu informações pa-
ra o sequestro e desapare-
cimento do ex-deputado 
Rubens Paiva.

Outro infiltrado ajudou 
os militares na caçada ao ex-campeão do Exército Carlos Lamar-
ca, morto no interior da Bahia. Hoje, é um banqueiro de bicho 
no Norte do país, ligado ao Capitão Guimarães, do Rio. O coro-
nel Romeu também conta como cooptou o dirigente do PCdoB 
Manoel Jover Telles para entregar a reunião do Comitê Central 
do PCdoB onde seria feito um balanço da Guerrilha do Araguaia, 
na Lapa, em São Paulo, em 1976. O episódio terminou com as 
mortes de três dirigentes do partido. O coronel entregou a de-
gravação da conversa dele com Jover Telles. Romeu era subco-
mandante do DOI do Rio de Janeiro.

A Cia também se infiltrou no PCB, no começo dos anos 1960. 
O “Agente Carlos” acompanhara Prestes em viagem para Mos-
cou e Pequim e passou informações detalhadas sobre as con-
versas de Prestes com Mao Tse Dong e com Nikita Kruschev. 
Adalto Alves dos Santos pode estar ligado à queda das famo-
sas cadernetas de Luiz Carlos Prestes, logo depois do golpe de 
1964. Foi preso pelo Cenimar (Marinha) durante a Operação 
Master e revelou para quem trabalhava.

Um dos seus relatórios dizia que o partido mantinha con-
tato com cerca de 80 bispos católicos brasileiros, 10 dos quais 
classificados como comunistas, entre os quais os cardeais Eu-
gênio Salles e Evaristo Arns, e dois mil padres. Em 1973, o docu-
mento foi encaminhado pelo Itamaraty ao Núncio Apostólico 
no Brasil. Responsável pelos contatos com a Igreja, o advoga-
do e jornalista potiguar Luís Ignácio Maranhão Filho, membro 
do Comitê Central do PCB, foi sequestrado no Rio de Janeiro e 
assassinado pelo DOI-Codi de São Paulo.

Áudios de reuniões do Comitê Central do PCB em Moscou 
e Praga, que foram gravadas, mostram que a suspeita da exis-
tência de um informante mobilizou a cúpula comunista com 
discussões envolvendo Prestes e outros dirigentes do partido, 
sem que eles soubessem que o traidor estava presente partici-
pava dos debates. Severino Teodoro de Mello fora enviado pe-
los militares para Moscou a fim de continuar seu trabalho co-
mo espião. Depoimentos inéditos do próprio Mello ao repórter 
Marcelo Godoy, todos gravados, contam a razão do seu acordo 
com os militares, após ser preso. Solto, era vigiado em seus en-
contros, causando muitas quedas em SP, RJ, GO, BA e RS, entre 
1974 a 1976. Melo continuou trabalhando para o Cisa até 1995. 
O PCB já havia mudado de nome e sigla, passando a se chamar 
Partido Popular Socialista (PPS), mas continuou espionado, sem 
que o presidente Fernando Henrique Cardoso soubesse.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

E
stá sendo desenhada no 
governo federal uma Pro-
posta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) que pretende 

reformular de maneira relevante 
a estrutura e organização da se-
gurança pública no país. Na prá-
tica, de acordo com fontes ouvi-
das pela reportagem no âmbito 
do Ministério da Justiça, a ini-
ciativa pretende dar mais poder 
ao Executivo nessa área. O tema 
é um dos que levantam grande 
interesse da população, impac-
tam diretamente na popularida-
de do presidente e de seus minis-
tros e atingem todas as classes 
sociais, do país, especialmente 
as mais pobres.

No modelo que está sendo de-
senvolvido no ministério, a pro-
posta é de que a Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF) e a Polícia Fe-
deral ganhem mais influência e 
poder para atuar nas ruas e par-
ticipação nas ações de segurança 
nos estados. A principal alteração 
se refere à PRF, que deixaria de ser 
uma corporação com atuação ex-
clusivamente rodoviária e passa-
ria a ser a Polícia Ostensiva Fe-
deral. Seria uma força com atri-
buições semelhantes às que tem 
a Polícia Militar, mas nesse caso, 
podendo atuar em todo o país — 
inclusive sendo convocada pelos 
governadores em situações de cri-
se ou de operações especiais. 

Com isso, o governo federal 
poderia reforçar ações em locais 
específicos, ampliar o efetivo, em 
razão do aumento de atribuições 
e deter mais poder para comba-
ter crimes comuns, como assal-
tos, crimes contra a vida e con-
tra o patrimônio, que acabam 
respingando no governo federal 
quando aumentam, mesmo sen-
do de atribuição das forças poli-
ciais nos estados. 

Leonardo Sant’Anna, especia-
lista em segurança pública, des-
taca que o receio é de que a pro-
posta da PEC só fique no papel. 
“É uma ideia muito boa, desde 
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Mudanças na 
segurança pública
Governo prepara PEC para reestruturar corporações e dar mais poder ao Executivo

Equipe do ministro da Justiça, Ricardo Lewandowski, elaborou proposta que está sob análise na Casa Civil

que não seja o que chamamos de 
ideia de caneta. Onde eu assino 
um documento lotado de ideias 
periféricas, sem aprofundamen-
to, sem pesquisa e que, no fim 
das contas, acaba não dando re-
sultado. Teremos uma nova polí-
cia federal já que é para atuar em 
âmbito nacional? Teremos uma 
nova força nacional? A que existe 
atualmente não recebe um inves-
timento sério e uma operaciona-
lização jurídica”, destaca.

Polícias

O Correio apurou que a me-
dida também mira em alterações 
nas polícias Militar e Civil. Uma das 
possibilidades é que o texto preve-
ja o fim da militarização, ou seja, o 
fim do esquema de treinamento e 
organização militar nas corpora-
ções que realizam as rondas osten-
sivas. O texto foi editado no Minis-
tério da Justiça, pelo ministro Ricar-
do Lewandowski e sua equipe. Mas, 
já está na Casa Civil para a realiza-
ção de ajustes finais na proposta.

Nesta semana, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva vai se 
reunir com o ministro Lewando-
wski para tratar do assunto. Lu-
la será informado sobre os deta-
lhes do texto, poderá fazer no-
vas sugestões e, se aprovada pelo 
chefe do Executivo, a proposição 
será encaminhada ao Congresso 
Nacional. O tema levanta grande 
interesse dos deputados, e existe 
o receio de que sofra alterações 
significativas no Parlamento. 

Porém, assim que enviar a 
proposta, o Executivo vai come-
çar a trabalhar na articulação pa-
ra impedir que penduricalhos se-
jam anexados na proposta e que 
ocorram fragmentação da base 
do texto. Dentro da PRF, a me-
dida é vista com cautela. Mas, a 
possibilidade de que os poderes 
de atuação da corporação sejam 
ampliados causa entusiasmo. A 
categoria espera que seja aberto 
espaço para que os profissionais 
também possam contribuir com 
sugestões. 

A ideia é institucionalizar a 

PRF — afastando a polícia da 
imagem do bolsonarismo, como 
ficou conhecida durante as elei-
ções de 2022 — principalmente 
após as operações que tentaram 
atrasar a chegada de eleitores do 
Nordeste até os locais de votação, 
em pleno segundo turno.

Em nota, a Federação Na-
cional dos Policiais Rodoviá-
rios Federais (FenaPRF) infor-
mou que os representantes do 
setor ainda não tiveram acesso 
ao texto da PEC, e que conside-
ram positivo qualquer ação no 
sentido de ampliar o efetivo e 
modernizar a corporação. Mas 
demonstram preocupação com 
eventuais retrocessos. “Consi-
deramos positivos os avanços 
em modernização e ampliação 
de efetivo. No entanto, deixa-
mos claro que atuaremos sem-
pre para que não haja nenhum 
retrocesso nos direitos e con-
dições dos servidores, ativos e 
aposentados, e, também, pen-
sionistas”, destacou o comuni-
cado da FenaPRF.

Caio Gomez

Detentos da Penitenciária I de 
Franco da Rocha, na região me-
tropolitana de São Paulo, fizeram 
um motim no fim da manhã de 
ontem, segundo informações da 
Secretaria da Administração Pe-
nitenciária (SAP). Os presos te-
riam inclusive começado um in-
cêndio dentro do presídio.

Em publicação em seu site ofi-
cial, o Sindicato dos Agentes de 
Segurança Penitenciária do Es-
tado de São Paulo/Policiais Pe-
nais (Sindasp-SP) afirmou que, 
segundo informações prelimina-
res, alguns funcionários e familia-
res de presos teriam sido feito re-
féns, mas a SAP nega.

“O Grupo de Intervenção 
Rápida, formado por agentes 

penitenciários, está atuando no 
local. Não há reféns”, afirmou a 
pasta, em nota.

A Secretaria da Administra-
ção Penitenciária informou 
ainda que equipes do Corpo 
de Bombeiros também atuam 
para apagar o fogo provocado 
pelos presos. A Polícia Militar, 
além disso, está na área exter-
na para prestar apoio no aten-
dimento à ocorrência.

A Penitenciária I de Franco da 
Rocha tem 1.398 detentos, segun-
do balanço atualizado, no site da 
SAP, na sexta-feira. Inaugurada 
em 1998, a unidade fica na Ro-
dovia Edgar Máximo Zambotto e 
tem mais de 6 mil metros quadra-
dos de área construída.

JUSTIÇA

Motim em presídio paulista 

Presos fazem rebelião em Penitenciária de Franco da Rocha (SP)

Reprodução/Redes sociais

A ex-primeira-dama Michel-
le Bolsonaro entrou com uma 
ação no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), na sexta-feira, contra a 
presidente do PT, deputada fede-
ral Gleisi Hoffmann (PR). Michel-
le pede explicações sobre o teor 
de uma publicação no X (antigo 
Twitter) feita na última quarta-
feira (10), na qual a petista rela-
cionou a ex-primeira-dama e a 
família Bolsonaro aos casos das 
joias e das rachadinhas e a um 
golpe para se manter no poder.

Gleisi comentava sobre a notí-
cia de que Michelle pode concor-
rer ao Senado em 2026. Segundo 
uma pesquisa divulgada no iní-
cio do mês, a ex-primeira-dama 

estaria na frente em uma even-
tual disputa no Distrito Fede-
ral. A reportagem tentou contato 
com as assessorias de Michelle e 
Gleisi, mas não obteve resposta.

“Mais um negócio de famí-
lia! Os Bolsonaros vão se lançar 
em peso para o Senado: Miche-
le, Eduardo, Flavio e até o Carlos”, 
escreveu a presidente do PT. “De-
pois de roubar joias para pagar 
suas contas, fazer rachadinhas pra 
comprar imóveis, tentar golpe pa-
ra se manterem no poder, vão ata-
car a política com estratégia fami-
liar. Para eles o que importa é isso, 
se garantirem. Não é sobre Deus, 
Pátria e Família é só a própria, com 
muito dinheiro e poder”.

A Polícia Federal indiciou o 
ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) 
por supostamente ter montado 
uma associação criminosa para des-
viar joiais e presentes de alto valor 
destinados ao chefe do Executivo. 

O valor dos desvios é calcula-
do em R$ 6,8 milhões. Entre as 
joias investigadas, está um con-
junto presenteado a Michelle 
pelo regime da Arábia Saudita. 
A ex-primeira-dama não foi in-
diciada e disse “não saber de na-
da” sobre o suposto esquema. A 
defesa do ex-presidente nega ir-
regularidades.

Em relação à prática de “ra-
chadinha”, no ano passado fo-
ram revelados detalhes de uma 

investigação da PF sobre o uso do 
cartão de crédito de uma asses-
sora da senadora Damares Alves 
(Republicanos-DF). Rosimery 
Cardoso Cordeiro teria empres-
tado por 10 anos seu cartão de 
crédito a Michelle. As duas ne-
garam irregularidades na prática.

Em 2021, o STF decidiu arqui-
var um pedido de investigação con-
tra Michelle sobre os R$ 89 mil em 
cheques depositados pelo ex-as-
sessor parlamentar Fabrício Quei-
roz na conta dela. Queiroz é o pivô 
da investigação sobre a suspeita 
de prática de “rachadinha” no ga-
binete do senador Flávio Bolso-
naro (PL-RJ) quando ele integra-
va a Assembleia Legislativa do Rio.

Michelle aciona STF contra Gleisi


